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Aviso de contumácia n.º 1671/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 665/04.4TDLSB, pendente neste Tribu-
nal contra o arguido Manuel Junta Tomé, filho de Tomé Manuel e
de Lussinga Chinguli, natural de Angola, de nacionalidade angolana,
nascido em 25 de Setembro de 1969, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 16176781, com domicílio na Calçada do Moinho do
Vento, 3, 3.º, D, Belas, 2745-181 Queluz, por se encontrar acusado
da prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto
e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro,
praticado em 23 de Fevereiro de 2002, foi o mesmo declarado con-
tumaz, em 2 de Dezembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração; a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

3 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — A Oficial de Justiça, Alexandra Pereira.

Aviso de contumácia n.º 1672/2005 — AP. — O Dr. Alexan-
dre José Oliveira, juiz de direito da 1.ª Secção do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 10 840/00.5TDLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Joaquim Manuel da Rocha Afonso, filho
de Manuel dos Santos Afonso e de Piedade dos Anjos da Rocha
Afonso, natural de Miranda do Douro, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 28 de Maio de 1963, casado, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 21980, com domicílio na Rua de D. Maria II, 44, 2735-
293 Cacém, por se encontrar acusado da prática de um crime de
condução de veículo em estado de embriaguez, previsto e punido pelo
artigo 292.º do Código Penal, praticado em 3 de Julho de 2002, por
despacho de 17 de Novembro de 2004, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal.

3 de Dezembro de 2004. — O Juiz de Direito, Alexandre José
Oliveira. — O Oficial de Justiça, António Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 1673/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 988/01.4PYLSB, pendente neste Tribu-
nal contra a arguida Hélia Fátima Dias Baptista, filha de Francisco
Teixeira Baptista e de Francisca Dias do Coração de Jesus, nascida
em 15 de Janeiro de 1964, divorciada, titular do bilhete de identida-
de n.º 9560252, com domicílio em Can do Canhoto, 7 Cantinho,
São Mateus da Calheta, 9700 Angra do Heroísmo, por se encontrar
acusada da prática de um crime de furto qualificado (em edifício
comercial com arrombamento, escalamento, chaves falsas), prati-
cado em 4 de Junho de 2001, por despacho de 3 de Dezembro de
2004, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por notificação
realizada por estabelecimento prisional.

6 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Oficial de Justiça, Rui Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 1674/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 15 051/03.5TDLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Artur Carlos Narciso de Almeida, filho de
Carlos Manuel Glória de Almeida e de Maria de Jesus Pratas Narci-
so, de nacionalidade portuguesa, nascido em 2 de Agosto de 1971,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 9836321, com domicílio
na Rua de D. Manuel I, 15, 3.º, esquerdo, Paivas, 2845-368 Amora,
Seixal, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 10 de
Novembro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 9 de

Dezembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração; a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

9 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — A Oficial de Justiça, Alexandra Pereira.

Aviso de contumácia n.º 1675/2005 — AP. — O Dr. Alexan-
dre José Oliveira, juiz de direito da 1.ª Secção do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 9750/01.3TDLSB, pendente neste Tri-
bunal contra a arguida Maria Augusta Figueiredo Silva Sousa, filha de
Joaquim Silva e de Eugénia de Lurdes Figueiredo da Silva, natural de
Carrazeda de Ansiães, de nacionalidade portuguesa, nascida em 31
de Outubro de 1970, casada, com identificação fiscal n.º 196029910,
titular do bilhete de identidade n.º 9879953, com domicílio na Rua
de César de Oliveira, 9, 4.º, A, Mem Martins, 2725-000 Mem Martins,
por se encontrar acusada da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 10 de
Fevereiro de 2001, foi a mesma declarada contumaz, em 26 de
Novembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação da arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pela arguida após esta declaração; a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

10 de Dezembro de 2004. — O Juiz de Direito, Alexandre José
Oliveira. — O Oficial de Justiça, António Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 1676/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 1021/02.4PHLSB, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Florindo Dias Évora, filho de Miguel Martins
Évora e de Adelina Dias Varela, natural de Cabo Verde, de naciona-
lidade cabo-verdiana, nascido em 23 de Abril de 1979, solteiro, titu-
lar do bilhete de identidade estrangeiro n.º P01188119, com domi-
cílio na Rua de Vera Cruz, 94, Cova da Piedade, 2805-053 Almada,
por se encontrar acusado da prática de um crime de ofensa à integri-
dade física qualificada, previsto e punido pelos artigos 146.º e 132.º,
n.º 2, do Código Penal, praticado em 18 de Agosto de 2002, por
despacho de 9 de Dezembro de 2004, proferido nos autos supra re-
feridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a par-
tir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

10 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — A Oficial de Justiça, Alexandra Pereira.

Aviso de contumácia n.º 1677/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 1128/98.0JDLSB, pendente neste Tri-
bunal contra a arguida Ana Paula Alves Ribeiro, filha de Alfredo
José da Conceição Ribeiro e de Maria dos Ramos Alves Ribeiro, de
nacionalidade portuguesa, nascida em 6 de Setembro de 1961, sol-
teira, titular do bilhete de identidade n.º 6288081, com domicílio na
Rua de São Siro, 59, rés-do-chão, 1200-000 Lisboa, por se encon-
trar acusada da prática do crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por despacho de 6 de Dezembro de
2004, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

13 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Oficial de Justiça, Rui Rodrigues.


